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cilmente conseguem reunir galeras diferentes sem a ocorrência de vio­
lentos e mortais combates. Não que esforços meritórios não tenhalll 
sido feitos para "civilizar", ou como preferem alguns "domesticar'' 
esses rituais guerreiros, mas é a sua lógica mais profunda que mere­
ceria a atenção de todos nós. E essa tem como suporte a abertura des­
controlada e não critica no processo de globalização da cultura, ainda 
tão mal estudada e11tre nós, assim como a adoção de uma política 
extremamen te repressiva em relação a alguns de seus efeitos, como 0 
consumo de drogas ilegais. Sem o exame desses aspectos do proble­
ma não se montarão políticas públicas eficazes para a construção de 
uma sociedade mais justa e mais pacífica. 
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O sUJEITO INSUFICIENTI;: 
dupla face do esgotamento 

~o sujeito político no fim do século XX 

Celi Regina Jardi"?" Pi~to . . . . 
Departamento de Ciencta Poltttca da Untverstdade Federal do Rio Grande 

do Sul 

, Rechaço totalmente as histórias, pois para mim engendram ape-
nas mentiras, e a maior mentira consiste em que elas produ­

zem um nexo onde não existe nexo algum, Mas no entanto, preci­
samos destas mentiras pois que carece totalmente de sentido orga­
nizar uma série de imagens sem mentiras, sem a mentira de uma 
história" (Wim Wenders). 
O texto de Wim Wenders é particularmente próprio neste fim de 

século, em que todas as histórias que deram sentido a nossa existên­
cia como humanidade e como seres humanos particulares parece que 
estão perdendo suas consistências. Inventamos histórias, inventamos 
sujeitos, inventamos o homem, inventamos até uma natureza neces­
sária, para podermos negar as nossas invenções. 

Quando as histórias se esgotam, o que nos sufoca e nos deixa per­
didos não é o vazio que fica em seus lugares, mas a infinita possibili­
dade da construção de novas histórias a partir de um universo de 
significados flutuantes e sem sentido em si. O momento de esgota­
mento do sujeito político, inventado pelo iluminismo e amadurecido 
ao longo dos séculos XIX e XX, corresponde ao confuso momento em 
que as necessárias histórias de Wim Wenders não conseguem mais se 
manter. 

Apontar a crise do político e dos sujeitos que o constituíram no 
mundo contemporâneo tomou-se lugar-comum: entretanto, analisar 
a crise, .mostrar sua natureza toma-se cada vez mais difícil, até por­
que o fun da política e de seus sujeitos toma sentidos diversos nas 
Ciências Sociais, nos discursos do campo político e mesmo no discur­
so?? senso comum. A política tem sido por séculos caracterizada como 
prahca com conteúdos específicos e espaços definidos, em que o jogo 
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de poder deveria ter regras claras e limitar-se às instituiçõ~s que com­
punham o campo e eram facilmente diferenciadas do conJunto da so­
ciedade. 

A crise da política aflora quando novos conteúdos tornam-se obje-
to do discurso público e os espaços de enunciação tornam-se menos 
definidos. Nessa perspectiva, a crise da política pode ser enunciada 
como sinônimo de crise das instituições políticas tradicionais, em que 
os partidos, por exemplo, têm lugar privilegiado e o sujeito político 
definido como indivíduo cidadão enraizado na teoria democrático­
liberal não encontra mais facilmente seu local de enunciação, tendo 
ameaçada, portanto, sua própria existência. 

Quando a questão da crise do sujeito político é pensada em relação 
ao cenário latino americano, deve-se lembrar que os problemas com o 
Estado, com s partidos com os próprios eleitores passaram muito 
tempo sendo vistos como decorrência qua e natural da fragilldad das 
instituições democráticas, uma he1·ança dos goven1 s militares. A x­
plicação da crise como efeito da debilidade institucional, conjugada com 
a frágil cultura polilica democrática, ajusta- e bastante ben1 a c nário 
latino-americano. 

Entretanto, a chamada crise é muito mais ampla, atingindo as está­
veis e tradicionalmente politizadas democracias européias, que estão 
longe de dividll" com o continente sul-an1ericano as características de 
fragilidade. Par c , portanto, convenle.nte inverter os term~s. da equa­
ção: não são os suj itos que estão m rise por causa da fragll1dade das 
instituições, mas estas últimas que estão em crise porque necessitam, 
para sobreviver, de um sujeito que se esgotou. 

O presente trabalho pretende discutir a chamada crise do sujeito 
político com base nas seguint s proposições: 

1. O sujeito poliU uma construção do pensamento democráti-
co liberal, que se ancora na pr funda divisão entre o público e o pri­
vado. 

2. A divisão entre o público e o privado é acompanhada por uma 
dissociação entre a política e a cultura. Da primeira, fazem parte 
os temas e os problemas da "polis" pensados como comuns a to­
dos os cidadãos, independente de suas diferenças; da cultura fa­
zem parte, em contrapartida, todas as diferenças de gênero, etnia, 
geração etc. 

3. Da privatização das diferenças faz parte também o não-reco~he­
cimento das relações de poder nelas envolvidas. O mundo do pnva­
do é o mundo das diferenças naturalizadas em que as relações de 
poder são negadas. 
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4. A crise do sujeito político está diretamente relacionada com duas 
realidades: a) a história do sujeito politico em r !ação ao Estado 
democrático liberal que o criou; b) o rompimento da separação pú­
blico/privado, com a poJitização do p1·ivado e a publicização da cul-

tura. 
s. Ern suma, este trabalho discutirá a hipótese de que no final do 

século XX o sujeito político é protagonista de dois processos antagô­
nicos de esgotamento: o esgotamento por excesso e o esgotamento 
por falta. O primeiro corresponde à incapacidade dos Estados nacio­
nais, rnantenedores da ordem necessária para o desenvolvimento da 
nova versão do capitalismo globalizado neoliberal, de continuarem 
incorporando o sujeito político como sujeito de direitos civis e sociais. 
o segundo esgotamento se dá no sentido inverso, isto é, por falta: o 
sujeito não consegue incorporar as novas identidades surgidas a par­
tir dos movimentos sociais da década de 60. 

A análise que se segue incorporará duas dimensões, a dimensão da 
prática que leva ao esgotamento e ao surgimento de novos sujeitos; e 
a dimensão da repetida busca da essencialidade dos sujeitos. 

Das vicissitudes do sujeito político 

O sujeito político, efeito da teoria liberal e por conseguinte prota­
gonista de suas experiências históricas, coincide com o indivíduo e é 
do sentido deste que tira sua razão de ser. Este sujeito tem natureza 
de indivíduo soberano, racional e dotado de espaço definido de ma­
nifestação: a esfera pública, lugar onde se expressa o interesse comum 
e onde todos os homens são iguais; mas só eles. A primeira questão a 
ser enfrentada na discussão do esgotamento do sujeito é seu status de 
essencial. Bobbio caracteriza a natureza do homem-liberal da seguin­
te forma: 

"O pressuposto filosófico do Estado liberal, entendido como Es­
tado limitado em contraposição ao Estado absoluto, é a doutrina 
dos direitos do homem elaborada pela escola de direito natural: 
doutrina segundo a qual o homem, todos os homens, indiscrimi­
nadamente, tem por natureza e, portanto, independentemente de 
sua própria vontade, e menos ainda da vontade de alguns poucos 
ou de apenas um, certos direitos fw1damentais, como o diJeito à 
vida, à liberdade, à segurança, à felicidade -direitos estes que o 
Estado ou mais cono·etamente aqueles que num determlnado mo­
mento histórico detêm o poder legítimo de exercer a força para 
obter a obediência a seus comandos devem re peitai~ e portanto 
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não invadir, e ao mesmo tempo proteger contra toda possível inva­
são por parte dos outros" (Bobbio,l988:11). 
As reações iradas que até hoje provoca a famosa afirmação de 

Foucault de que o "homem está morto", diz muito do enraizarnento 
do princípio da natureza do homem não só no senso comum, mas na 
própria privilegiada leitura do social, feita pelas Ciências Humanas. 
Em passagem fundamental de As Palavras e as Coisas, o autor per­
gunta-se: 

"[ ... ]se verdadeiramente o homem existe. Acredita- e que é simu­
lar um paradoxo supor, por um só instante, o que poderiam ser o 
mundo, o pensamento e a verdade se o homem não existisse. que 
estamos tão ofuscados pela recente evidência d homem que e­
quer guardamos em nossa lembrança o tempo, todavia pouco dis­
tante, em que existiam o mundo, sua ordem, os seres humanos, 
mas não o homem" (Foucault, 1992:338). 
O homem ameaçado por Foucault manifesta-se no sujeito da so­

berania e do direito, dotado de plena racionalidade, e na sua preten­
são a ser a manifestação da natureza humana. A passagem acima 
traduz forte posicionamento contra o essencialisrno e é fundamen­
tal para o entendimento de situações qualificadas como de crise, que 
envolvem as formas de significação deste recorte da natureza cha­
mado ser humano. A história deste personagem é a da luta para en­
contrar não na história a sua fundação, mas na sua história a funda­
ção da história. A crise do ponto de vista essencialista é traduzida 
corno a falta de transparência momentânea, cuja superação é o re­
torno ao ponto inicial. A questão, entretanto, parece ser outra: cabe 
refletir sobre urna crise cuja solução é um sujeito de natureza diver­
sa urna vez que não existe natureza essencial. O homem não está em 
crise, hom m está esgotad . 

Nã há dúvidas de qu · há p ·1·igos nesse tipo de afirmação, pois 
pod sugerir que existem espaços legítimos pal'a discursos e políticas 
gue não tomem em consideração os dir itos humanos declarados. A 
questão, entretanto, não parece ser aceitar ou não a existência desses 
espaços, mas enfrentando o essencialisrno, reconhecer que teoricamen­
te existe essa possibilidade e que só a prática significativa pode cons­
truir barreiras sólidas contra as ameaças a esses direitos. Daí, a im­
portância de discutir estes momentos em que os significados que dão 
suporte ao homem-sujeito de direito tornam-se mais frouxos. 

Corno caracterizar estes momentos de crises? Eles são, na verdade, 
os momentos de maior liberdade, nos quais a rede de significados 
que sustentava um dado discurso ou seus efeitos é invadida por ele-
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rnentos discursivos que não se incorporam em cadeias de significação 
historicamente sedimentadas. São moro nto quase insuportáveis, 
pois, como diria Wim Wenders, fa lta a história. Surgem significados 
sufocados no discurso que construiu o homem, significados que esta­
vam há muito excluídos e ameaçam agora o discurs qu dava tran­
qüilidade à "essência do homem". 

Laclau em seu texto sobre A Política e os Limites da Modernidade dis­
cutindo o essencialisrno classista na teoria marxista, coloca a questão 
em termos muito precisos: 

"Toda identidade (social ou de qualquer outro tipo) é relaciona! 
e vulnerável à subversão de qualquer exterioridade[ ... ] se as iden­
tidades classistas são subvertidas por urna exterioridade, por no­
vos conceitos relacionais e articulatórios, então eles não podem ser 
a fundação da história. O pragmatismo e a contingência passam da 
tarefas a seus agentes e a condição de possibilidade de uma filoso­
fia da história dissolveu-se (Laclau, 1991:141). 
Urna sociedade em que todos e cada um encontrassem seus luga­

res em urna rede de significações, seria urna sociedade estática, para­
lisada e, portanto, só poderia ser concebida como idéia. As socieda­
des são sempre constantes construções de suas próprias referências: 
as lutas pelo poder são lutas por fixação de significados, tem poder 
quem nomeia. Os momentos de crise sã momentos de fragmentação 
deste poder, em que muitos nomeiam e há grande quantidade de sig­
nificados flutuantes, como qu a espera de serem articulados em ca­
deias significantes. 

No mundo da teoria liberal e dos Estados liberais que se firmaram 
ao longo do século XIX e dominam o século XX, o sujeito político era 
do sexo masculino, branco, proprietário e católico ou protestante, de 
acordo com o país. Esse foi um momento de estabilidade, todos os 
outros não haviam constituído identidades, eram simplesmente o não­
ser. Esta é a concretização do homem no mundo do político, do ho­
mem de cujo fim nos falava Foucault. 

Para completar a caracterização deste sujeito, faz-se necessário 
enfatizar que sua existência supõe rígida disli.nção entre o público e o 
privado: o sujeito político só existe como tal na esfe1·a do público. Este 
espaço é o que constrói a falsa igualdade, e no qual as diferenças his­
toricamente sedimentadas devem ser subsumidas em favor de um 
sujeito sem sexo, sem etnia, sem idade, de um sujeito com idéias uni­
versais capazes de contemplar a todos, independentemente de suas 
diferenças, que ficam na esfera do privado. 

Mcclure, em instigante artigo sobre o sujeito de direito, chama aten-
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ção para o caráter de construção desse sujeito, que é sinônimo de su­
jeito moderno definido pela autora "as an effect of the praticai anct 
discoursive struggles o f modem constitutionalism under very specific 
historical and geopolítica} conditions" (Macclure, 1992:111). 

Enfatizar esta historicidade é fundamental tanto para reafirmar as 
conquistas como para apontar os limites do sujeito de que falamos até 
aqui. A posição contrária a esta fossilizao sujeito em um essencialism0 

que, se por um lado, pode parecer politicamente conveniente em tem­
pos de ameaças a estes direitos, também pode ser encarado como a 
reafirmação de exclusões fundadoras. Mcclure é esclarecedora neste 
particular: 

"While this historical figuration of the subject of right as an 
autonomous individual provided a successful historical counter to 
absolutist denials o f participatory channels, it none the less excluded 
from the public realm all sectors of population as were conventio­
nally coded as dependent o r other by the dominant cultural frame: 
women, children, labourers, aliens, the mad, and criminais etc." 
(Macclure, 1992:111). 
Mcclure chama a atenção para um tema neste fim de século: o das 

conquistas deste sujeito. Não há dúvidas de que a consolidação do 
sujeito de direito tem sido central para garantir princípios fundamen­
tais. As lutas pela redemocratização dos países latino-americanos nas 
últimas décadas tem sido a luta para assegurar esses direitos. Tal cer­
teza, que parece ser dividida sem muita dificuldade por todos os de­
fendem a democracia como a melhor forma de organizar politicamente 
a sociedade, tem de enfrentar o desafio de se ver como uma constru­
ção histórica, também para manter seu espaço de reprodução. Se as­
sim não for, pode reforçar seu lado excludente. 

Essencialismos acompanhados por excludências não são caracte­
rísticas privativas do sujeito político soberano individual, mas podem 
estar presentes em todos os sujeitos de movimentos que afirmam iden­
tidades. Os sujeitos que se constituíram ao longo da segunda metade 
do século XX e vieram confrontar-se com o primeiro tendem a repetir 
o mesmo discurso essencialista, com o prejuízo a mais de serem múl­
tiplos e fragmentados. Mas essa é uma questão para discutir mais 
adiante. Neste momento, o que me interessa é caracterizar a forma 
que tomou o esgotamento do sujeito individual soberano. Como já foi 
enfatizado, este sujeito soberano é o sujeito de uma esfera pública: a 
ruptura desta tão bem construída divisória entre o público e o priva­
do subverte o sujeito e sua relação com o campo político. A década de 
60 e mormente o movimento feminista estão no centro dessa ruptura, 
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aponta Zaretzky, quando comenta o aparecimento dos movimen­
coJll 

de mulheres e de gays: 
tos . dd' . h . l l t' "the group- women, gays- ma 1hon as a spec1a re a wn to 

what had previously been considered the private sphere of the 
faJllilY and personallife. The sphere of personallife has played a 
fundamental part in the politics of the 1960s even before the 
Jllergence of identity politics [ ... ]. In one sense, 1968 represented 

~he triumph o f the priva te sphere- it ushered in a apolitical age o f 
narcissism. but 1968 also ushered in a period in which the women's 
liberation movement, based as it was on the politicization of the 
privite sphere, was the one radical movement to survive and. 
indeed, flourish" (Zaretzky, 1994:199). 
Para se entender o esgotamento do sujeito político e não cair na 

Jlladilha da lamentação do fim da esfera pública, parece-me neces-
a~rio ir um pouco além da simples constatação da politização da vida 
5 

rivada e pôr em xeque os próprios limites e naturezas dessas duas 
~sferas. A questão da crise do sujeito político está estreitamente rela­
cionada com a forma rígida como a esfera pública tem sido entendi­
da, dividindo com o próprio sujeito uma natureza essencial. 

o estudo desta crise necessita tomar a discussão sobre o público e o 
privado considerand três dimensões: o aumento do espaço privado, a 
politização do ~rivado a alteJ~ção das front~iras _d público e d~ pri­
vado. Para anal1sar es as questoes deve-se abnr mao de um alarnusmo 
pl'esentecn.'l algumas análises sobre o fim do público. Uma perspectiva 
absolutamente sombria só pode derivar da manutenção do pt'ablico e 
do privado dentro das estritas definições da teoria liberal qu os insti­
tuíram. Ao contrário, no fim do século não é possível mais estabelecer 
limites, especia lmente n que concerne ao espaço das relações de po­
der, isso se deve a v: rias razõ s: à poli tizaçã das relações de gênero, 
p r mei d movimento femin ista das últimas três décadas; à penna­
n nte relação d . indivíduo com mundo exterior pelos meios de co­
nwnicação, comunicação entr indivíduos sem nenhuma ligação ante­
rior pela Jntemet e de outros meios interativ s. Tais 1 alidades deLxam 
para o que tradicionalmente se chamou de pdvado espaços muito mais 
r duzidos, em que talvez o conceito liberal de privado deva ser substi­
tuído pelos conceitos de intimidade privacidad . 

Até aqui b·atei de identificar a crise do sujeito. Doravante minha 
pmocupação será caracterizar como a ruptura da divisão público/ 
privado toma corpo em um mundo constituíd o discurs ivamente por 
três significados sínteses: o neolibe.ralismo, a globalização e a frag­
mentação. Nesse cenário, o esgotamento do sujeito parece con ter d u-
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pla face: esgota-se por um lado por excesso de sentidos e, de outro, 
por sua escassez. 

0 esgotamento por excesso (a privatização da esfera pública) 

Como já foi enfatizad , o sujeito é dotado d~ historicidade, e o Es­
tado Nacional qu lhe deu suporte, idem. E no encontro dessas 
historicidades no fim do século que o esgotamento por excesso de 
significados aflora. Originalmente dotado de significad~~ que se es­
gotavam nos direitos universais dos cidadão , estes SUJe~to~, repro­
duzindo-se na luta entre as forças sociais, ganharam duelt s que 
extrapolam os fundadores. De portador s de direitos civis, os c~da­
dãos da segunda metade do século XX tornam-se portadores de direi­
Los ociais, dentre os quais os mais importantes e concretos foram os 
adquiridos por meio da regulamentação das relações de trabalho e da 
garantia da gratuidade d os serviç s públicos, orno os de saúde e 
educa ão. 

O exemplo mais acabado dessa reordenação no jogo das forças so­
ciais encontra-se nos Estados europeus de extração social democrata, 
em que esses direitos foram pres nças importantes para a estabilida­
de política e para o desenvolvimento e onômlco. E~~·eta!'üO, a luta e 
as conquistas de direito não se limitaram a essas reg1 es, tornaram-se 
também bandeiras nos países periféricos de inspiração democrático­
ocidental e foram pelo menos formalmente assegurados em alguns 
deles, como é o caso do Brasil, da Argentina, do Uruguai e do Chile, 
entre outros, no continente latino-americano. 

Nos países de capitalismo avançado, as conquistas tra?alhista,s ~o­
ram conseqüência da organização dos trabalhadores, que tlVe~am ex1~0 
em transformar suas reivindicações particulares em garantlas gera1s 
para todos os cidadãos. Se os trabalhadores não tiveram sucesso em 
transformar radicalmente a composição das forças detentoras do apa­
rato do Estado, foram, no entanto, capazes de reinventar a cidadania 
liberal, superpovoando de significados o "cidadão livre". Este sujeito 
manteve as características básicas de seu modelo inicial, mas incor­
porou os significados de um sujeitt que lhe era externo, o sujeito ope­
rário. 

Nos países latino-americanos, a questão tem outras cores: a luta 
em favor dos direitos sociais e as eventuais garantias deles sempre 
foram um fardo, tanto para os Estados como para os detentores ~o 
capital, que arcam com os custos pelo menos no que diz respeito as 
garantias trabalhistas. Daí que, no continente, a cidadania, mesmo 
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em seus aspectos mais tradicionais, tem sofrido de endêmico raqui­
tismo: imensas pa1·celas das populaçõ s, cujos tamanhos variam de 
aís para país ~ de um momento histórico para o outro, nunca tive­

~an1 acesso às garantias m[nimas que, na maioria das vezes, estive­
raJl'l expressas nas constituições de seus países. Mesmo com esta rea­
lidade, temos de considerar, igualmente, que significativos contingen­
tes popu l.acionai.s dessa região süo portadores de garantias trabalhis­
tas e que estas, pelo menos formalmente, são garantidas ao conjunto 
da população. 

A cidadania liberal e suas incorporações ao longo da história en­
contram obstáculos para manter-se nos projetos neoliberais globalizan­
tes do fim do século.A "desindustrializaçã " do mtmdo do capitalismo 
desenvolvido, junto com as políticas de ajuste estrutural dos países 
pobres, exigidas pela lógica i:nternaci nal do capital e do mercado, 
aumentou os bolsões de miséria em ambas as regiões. Guardadas evi~ 
dentem.ente as diferenças, os governos têm enfrentado a situação 
com práticas bastante homogêneas: sem n nhum projeto de incorpo­
ração das massas desempregadas ou de políticas concretas de incen­
tivos à atividade econômica produtiva, buscam dar novo sentido às 
conquistas incorp · rada à cidadania, que passam a ser enunciadas 
pelos agentes governamentais como privilégios, e chamados freqüen­
temente de corporativos e r trógrados. Canclini aponta para o esgota­
mento dess sujeito no mundo da globalização neoliberal. 

"O projeto ilwninlsta de gen ralizar esses direitos levou a pro­
curar, ao longo dos séculos XIX XX que a modernidade fosse o lar 
de todos. Pela imposição da concepção neol iberaJ de globafuação, 
para a qual os direitos são desiguais, as novidad s modeiTié\S apa­
recem pan1 a maioria apenas como obj ·tos de constUTI.O, e para 
muit s aper1as como espctácul . direito d - ser cidadã , ou seja, 
d decidiJ· como são produzidos, distribuídos c utilizados esses 
bens, s restringe novamente às elit s" (Canclini, 1996:30). 
Duas das transformações fundamentais propagadas pela ideolo­

gia da globalização neoliberal dizem respeito às relações de trabalho 
e ao papel do Estado como garanlidor dos s viços d saüde e educa­
ção da população, atingindo diretament os direitos conquistados ao 
longo do século. O discurso das novas rela ões de trabalho busca iguaJ­
mcnte desobrigar o Estado e as forças econômicas de qualquer obri­
gação d manterem níveis adequados de emprego, a mesmo tempo 
que redefin.e as relações, red imensionando em favor do capital as obri­
gações h·abalhistas. No Brasil, a força com que se tem construído a 
figura do micro-empr sário na última década é paradigmática dessa 
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situação: fora as inúmeras pequenas empresas que surgem de indeni­
zações dos novos desempregados da classe média e de classe operá­
ria especializada, há ainda o próprio trabalhador que, dentro das 
empresas, é estimulado a tornar-se autônomo. . 

O discurso que cria uma relação sinonímica entre garantlas traba­
lhistas e sociais conquistadas ao longo de um apreciável tempo histó­
rico e privilégios tem condições de recepção ótimas na atu~l crise, 
tanto nos países de capitalismo desenvolvido como nos pmses po­
bres. Na Europa, por exemplo, a ameaça da perda dos direitos traba­
lhistas tem sido largamente associada à presença de imigrantes não 
europeus e a força dos sindicatos. Criam-se as condições para a emer­
gência do antagonismo entre a população européia e a não européia 
e, como resultado, condições ótimas para políticas governamentais 
excludentes. 

Nos países latino-americanos, os processos ac~ntecem de f~rmas 
diversas, o discurso não está dirigido aos protegidos pelas leis mas 
exatamente às grandes massas de desempregados que vivem do co­
mércio ambulante, ou de pequenos expedientes nas franjas da legali­
dade. É para essas massas que nunca chegaram a usufruir dess:s di­
reitos ou os perderam com a atual onda de desemprego, que o discur­
so do privilégio de uma minoria que necessita ser desmascarada en­
contra formidável viveiro. É reconstruída assim a dialética dos pólos 
em luta: de um lado estão as massas colocadas fora do processo pro­
dutivo pela nova versão do capitalismo e, de outro, os privilégios, 
segundo os quais um metalúrgico ou um funcionário público, ou 
mesmo um bancário passam a ser facilmente vistos como passíveis 
da mesma dívida social dos especuladores, dos latifundiários ou dos 
banqueiros. 

Trata-se portanto de um sujeito saturado de significados que 
corresponde a um Estado como grande presença na regulamentação 
do trabalho e na garantia da manutenção dos direitos sociais. Para as 
forças enunciadoras do discurso neoliberal, o problema reside exata­
mente nessa presença do Estado. Os projetos de reformas institucionais, 
em países como o Brasil, só conseguem espaço e legitimidade ~ara se 
instaurar no discurso político, se tiver força para desconstrlllr _e~te 
sujeito de direito, associando-o a privilégios e exercendo uma politica 
de linha dura em relação aos sindicatos e aos setores de trabalhadores 
mais aquinhoados com direitos sociais. 

A primeira face, pois, do esgotamento do sujeito é o que se dá P0
: 

excesso e não por falta. O sujeito político da cidadania liberal esta 
saturado para os propósitos do atual momento de desenvolvimento 
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capitali~ta. O Estado e as forças ~ro?utivas. não têm mais concliçõ 
de conviver com ele: a presença publica do 1dadão portador de direi­
tos não só .aq~eles fundadores, mas os adquiridos ao longo das lutas e 
das negoc1açoe~ ~elas decorrentes, ocupa espaço de significações que 
está sendo rcqwsltado pelo Estado e por agentes econômicos. o cida­
dão de direito necessita er desprovido de seu conteúdo: para deixar 
de s r cidadã e passar a ser conb:ibttin te; para deixar de ser trabalha­
dor e passax a ser consumidor. 

O empobrecimento de significados do sujeito-cidadão não o trans­
forma, por força da própria história, em um sujeito liberal do século 
XIX. Da v~~~ versão, busca o reforço do seu lado privado e deposita 
aí, as possibilidades de sucesso ou fracasso na vida: a própria "trans­
formação" do trabalhador em um micro-empresário transfere para 0 
indivíduo privado a responsabilidade do sucesso. De sujeito dotado 
de subjetividade, passa a ator consumidor, que paga e deve exigir 0 
melhor. 

A relação desta nova versão do cidadão liberal com o Estado é a do 
que paga e controla os sexviços, é a do contribuinte que é também um 
co~s~~do~·· o. di_s~urso neoliberal em relação ao pagador de imposto 
cna distmçao ftcticm entre quem paga imposto e qu m dele se bene­
ficia. A circ~lari~a~ entre imposto e serviços é omitida, o que estabe­
lece uma dJssoc1açao constantemente repetida entre o cidadão. que 
paga e o que recebe. Nunca o cidadão pagante s . reconhece como 
beneficiário, mas como explorado. 

É interessante observar como o discurs do "serviço público" é 
pe~·cebido de forma distinta nos países de democracia estável de capi­
laltsmo avançado e no países periféricos. No qu pese ser bastante 
evi~7nte q~e .é nos últimos que as populações mais dependem de 
pol1t•cas publicas para sua sobr vivência, é também neles que 0 dis­
curs de redução dos serviç s pttblicos é mais positivamente recebi­
do.lss se dá por duas razões: primeiro porque, nos países desenvol­
vido.s, ~ sujeito politico se r aJizou historicamente como um sujeito 
de .d1re1to- os serviços públicos são incorporados com direitos con­
qu~tados; s gundo, porque nesses países os serviços funcionam bem 

1~ao se associa a privatização a eventual melhoria de qualidade. Nos 
pa•ses perif r~co~ há L~l~a d_ébil construção do sujeito de direito, que 
leva a uma nao-1dentiflcaçao entre prestação de serviços e direitos, 
501llado à precária qualidade dos primeiros, o que aumenta as chances 
de sucesso da desconstrução do sujeito prestador desse serviço que é 
semp:e identificado como diferente e privilegiado em relação ao 
usuáno. 
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Do que foi discutido até aqui, pode-se afirmar .que o disc~rs? 
neoliberal dominante do final do século busca reduzu a esfera pubh­
ca, transformando temas até então presentes na agenda dos partidos 
e dos governos em questões de fórum privado do cidadão. Temas que 
até há pouco tempo faziam parte das preocupa~~es dos for~ula~o~e.s 
de políticas públicas passaram a ser responsabthdade da dtspombth­
dade interior do indivíduo em solucionar problemas. 

O esgotamento por falta (a publicização da esfera privada) 

A história do esgotamento do sujeito político não se restri~ge ao 
novo discurso hegemônico da globalização neoliberal. Tambem nos 
discursos que constituem os excluídos a partir da década de 60 o es­
gotamento se manifesta, só que com o sinal inverso: a c.ri~e se dá por 
falta e não por excesso. Anterior à década de ~0, ~sse ~u!elto compre­
tensões à universalidade havia sofrido sua pnmeua sena ruptura por 
meio do marxismo, quando a igualdade de direitos dos cidadãos foi 
contestada pela identificação de intransponível desigualdade entre 

as classes. 
5 , por um lado, o reconhecimento da classe fo.i f~ndamental,fal·~ 

marcar os espaços na luta política, por outro, conshhnu um no~o uru­
v rsal" qu unificava os desposstúdos de toda a sorte, ~·e~uzmdo t -
das as dif rença a uma única dif rença, que se constrtu1a ao redor 
das relações capital/trabalho. Foi com e~t~ cenário qu~ se defror;ta­
ram os chamados novos movim nt s socta1s qu merguam na deca­
da de 60: efeitos do reconhecimento de exclusões que estiveram histo­
ricamente fora do campo polit.ico ou do camp das lutas sociais, ess~s 
movimentos fizeram emergir identidades qu não buscavam s·ntt­
dos na p Jítica u n so ia!. mas no mun~o da diferenças cult.majs, 

11 mund até ntã r servad à csf ra pnvada. Os novos movunen­
tos politizaram o cultural e o trouxeram p.a~a o _pr~meir.o plano das 
lutas de poder na sociedade. Esta nova pohhzaçao e mmto bem des-

crita por Leclu1er: . . 
"e] ambiente posmoderno nos ayuda a desmlstific<'lr el mes~a~·usn'\o 
y el caráter religioso d una 'cuJtura de militancia', a relattvtzar la 
centralidad del Estad y dcl partido y de la :misma política; por 
otro lado, intr duc a la actividad política una sociabilidad menos 
rígida y un goce lt.'1dico. En est sentido, co11tribuye a replantea1·los 
límites de la p litica, aunque no aporte crit rios para acatar el_canl­
po. Por e1 contrario, incr menta la indet rmi.nación de los Jím1tes )', 
por conseguiente, el conflícto en torno a llos. Esto dará a Los 
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procesos de democratización su dinámica pero t b '-. . , ' arn ten una 
inestabthdad (Lechner, 1990:112). 

A indeterminação dos limites stá dir tamente ligada a ·-
mente da rígida divisão nh· o público e 0 privado que pern~itme ~1 

ú1 
. - , te-

pens~ o timo nao _como refúgio do idadão, mas como espaço d 
relaçoes de p d r at mars perverso que o espaço público, uma vez 
que est , n s Estados democrátkos, tem sido r guiado p r um c n­
u·~to expresso em l~is do conh~cimento d todos, enquanto 0 espa 0 
pnv_a~ sempre fm o da opaodade, o da 1 i do senhor. Quand as 
ferrurustas de:_lararam qu privad ra J lítico, o que nomearam 
foran; a~ relaç s de poder que se davam no interior do privado e que 
c nslllumm _a mulher. Além das mulheres, os negros, os indi s, os 
velh?s, "': cn~nças, os gn~s, as lésbi as, os loucos, vi viam relações .e 
donunaçao na~ rec nhec1das publicamente e que p r conseguinte não 
ratn reconhec1das omo rclaçõ s de p der. Estes "não-seres" não ti­

nham voz, c a únka identidade que possuíam era a de exduidos do 
pode~ d~ falar n_o dis~urso do dominante: foi ~ste que primeiro os 
constituiu om 1dent1dades múltiplas mas sem voz. Os movitnent 5 
sociais se a propriamm dessas identid~ dcs das mais di ver·sa f rmas e 
in ertera~ o sinal, transformando-as não na prova da ne ssária 
exdudênoa, mas dando-lhes voz. 

N sse ~er1.ário, três questões de naturezas bastante distintas devem 
ser dis:~hda :a p:imeira diz resp ito à dú-eta relação entre esses no­
vo~ SUJ ttos e o ?nmado do sujeit cidadã liberal; as gunda ref re­
se_a fra?menta~ao_que sta pulverização pressupõe; finaJm te, a t r­
ccml diz resp~lto a possibilidade de stas novas identidades supera­
teJ~ ~s ss~_ctaltsmos e re~ud_onismos, presentes tanto nas práticas 
poJ~ttcas.dellvadas da teona hberal quanto do marxismo, em suas 
mars vanadas exp1·essões. 

O cidadã~ Iib_era I, mesmo em sua versão ur péia odal-democrata 
l_or~a-se v?210 dlat'lte da explosão d identidades culturais sm·gidas nas 
ullunas _de~a~as do sécul XX. O cidadão é um espaço fechado e ru·cu­
lar. de Stgi:Uflcados, em que não cabe sexo, co1~ idade ou preferência 
scxu~l. A ISSO correspond a incompetência do sistema político e d 
suas ~stituições em incorporar estas novas lutas. Incomp t~nda essa 
(uc,_ fJqu: bem claro, faz parte da própria natureza assumida por essas 
nstt_hHçoes no mw1do contemporâneo. Isso significa dizer que 0 

s.u'?1:l1ento de novas identidades não ameaça obrigatoriamente as ins-
htlllçoes políti d - · · 
1 

_ cas emocraticas, mas Slni ameaça as instituições tais como 
c as estao co ti' h.úd · · 
bl . ns as, nas qua1s a antlga severa divisão entr o pú-

tcoeop·· · d 'f d uva o e un amenta1 pat·a sua manutenção e reprodução. 
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Se estas novas identidades desorganizam o campo p Htico, por um 
lado, também, por outro, desorganizam o campo das lutas que tradi­
cionalmente foram chamadas de p pulares. Estas tenderam a dlvidi..r 
o espectro político em dois campos: o dominante e o dominado -
este último constituído como uma massa indiferenciada e unida. A 
pulvel.ização de identidades corresponde a uma pulverização de lu­
tas, ou seja, de reconhecimento d tnú1tiplos poderes. É interessante 
observar que os que condenam os mov imentos sociais, apontando para 
o perigo da ú·agmentação, não deixam de reconhecer a existência des­
tes mú ltiplos focos de poder; o que defendem é ignorá-los em nome 
de uma luta maior. 

Finalmente, deve-se prestar atenção para a questão da essenciali­
dade que todas essas lutas também h·azem. O surgimento de novas 
identidades que se colocaram como excedendo o sujeito w1iversal, 
rompe com o seu cssencialismo, mas não rompe com o princípio do 
essencialismo. A teoria marxista de classe como sujeito único da his­
tória é um exemplo avant la lettre do que viria acontecer nas últimas 
décadas do século XX. O feminismo, os movimentos étnicos e os de 
afirmação de opção sexual reafirmam o essencialismo das identida­
des. Este não-reconhecimento da construção histórica de identidades 
(necessárias para a superação d disclll'sos justificatórios de exclusão) 
dá subsídio para pensar estas identidades cultw·ais e múltiplas como 
ameaçadoras, tanto dos direitos ditos universais como do sentido de 
unidade dos excluídos. Os comentários de Calhoun sobre a tensão 
entre o pós-estruturalismo e as práticas políticas são muito esclarece­
dores da questão: 

"Pos-structuralism's attack on essentialism and 'decentering of 
subject' came in to conflict ~.vith Lhinking and politics rooted in the 
standp int fwomen or the xperience of gays. This was not simly 
a conilict betwcen theory and populal political practice, however 
from the theoretical discourse was deeply involved in and shaped 
by political practice, and the practice often fissured along the same 
lines as the theory. The claim that a standpoint of women 
'essentialized' gender identities, for example, carne not only from 
abstract or academic deconstructionist critiques, but from women 
of color and Jesbians who argued thar presumption of white, hete­
rossexual (and for that matter middl class) experience structured 
both the women's movement and academic feminist analyses" 
(Calhoun, 1994:15). 
Se o discurso do neoliberalismo aponta para a globalização, o ~i~­

curso dos movimentos sociais aponta para a fragmentação em mulh-
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pios sentidos. Primeiro porque i.mplode a unidade do su
1
·e ·t 1 . 

· · d . I o xp Ola-
do, constttum o um conjw1to de suj itos que nunca se esgotam um 
no outro. Segundo, porque rompe c mos espaços tradicionais de luta 
ftagmentando-os tru1to porque os distribui em movimentos clube ' 

Ó 
. ' s 

na p~· ~na casa, como também extrapola os espaços nacionais, dest r­
ritonailzando os sujeitos. 

Em suma, se o discurso político peca por excesso para o neolibera­
lismo, peca_ por fal ta para os movimentos identitários. Se a pressão 
p~ra_supera-los pelas _força_s neoliberais 'no sentido de privatizar 

0 
publlco, par~ as nov~!d nbdades ainda se faz fundamental publicizar 
e, nesse senttdo, polihzar o privado. 

Concluindo: a tensa relação de duas soluções 

Para concluir essa refi xão sobre o esgotamento do sujeito e seus 
r:flexos para? pact~ poHtico e so~i~l que rege a sociedade contempo­
ranea, gos~ana de Citar duas postçoes opostas sobre 0 tema, e fazer 
alguns ráp1dos comentários. 

A primeira posição é a do sociólogo brasileiro Antônio Flávio 
Pierruci, que afirma: 

"Toda esta sedutora densidade vital das novas mobilizações 
diferencialistas que hoje propagam um mundo cada vez mais in­
~ernaci?n~li~ado [ ... ] est ja pondo em risc uma das crenças 
msubst_It~Iveis ?ara a ~igê.ncia da democracia representativa e para 
o exerciCio da C1dadan1a; a crença que não pode ser senão generali­
zada necessidade de contarmos todos com os elementos racionais 
f~rmais de rr:ediaç.ão e representação e, por conseguinte de abstra­
çao das part1culandades e particularismos. Sem isto só não há ci­
d~dania possíve!, ~as não há nation-buildi.ng possível, como não 
ha tambem poss1b1hdade de normas éticas de validade universal" 
(Pierruci, 1995:151). 

Posição bastante distinta defende Chantal Mouffe: 
"a model for the construction of political identities based on dub­
?r ~rans-na~ional elements: lru1guage, ellmicity, region aJ'\d race. It 
~ s l~1k d wlth a typ~ of organization of lhe social in whi.ch socicty 
15 Vtewed as a mosatc od compa1·tmentalized solidarities and the 
sus_tem of justice nust pw·sue the distribution of equal p~ts o f the 
;~atlOnal _ wealth to _ea_:h ~ultlll'al" (Mouffe, 1992:24). 

. á considerável dtstancta entre as posições de Pierucci e Mouffe 
mas para a d' - . ' 
são f • tscu~sao qu~ es~e tra~alho tratou de levar a efeito as duas 

undamentrus. A pnmetra diz respeito aos element s que cada 
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um 1 ge para constru Lr o conceito de cidadania. Pie.rruci está funda­
mentalmente preocupado com a cidadania p lítica, com a manuten­
ção e r pr dução do sistema democrático. Mouffe direciona a análise 
para a cidadania cultural. prime ir t · m, lógica da igualização conto 
base, Mouffe tem a lógica da diferença . O que diferencia s dois auto­
res radicalmente é a explíci ta presença, no tex to de Pierucci, da idéia 
de Estado nacional (nation-building) em conh·aposiçâo à proposta de 
contexto pós-nacional segundo a qua l "autoridades cenh·tüs que de­
ven1 n · g dar com grupos pe.riléricos". 

Em relaçã às d uas posições, pdmeir ponto a ser destacad diz 
respeito à presença em ambos os tex t s da itnpos ibilidadc de c nvi­
vên ia d ssas duas Lógica . I so traz em meu entend r sérios pt·oble­
mas para a análise, specia lmente quando o foco são países os perif'­
ri s. Mouffe, ao enfatizar a importância dessas identidades transna­
cionaís e múltiplas, parece estar referindo-se aos países europeus, onde 
as garantias apontadas por Pi lTUCi são questões que provocam pouca 
discussâ un"ta V Z CfUe a história da regiã deu muita COl'\SÍStência a 
tais dir i tos. A autora apesar de falar de identidades transnaciomüs 
1 ão n ga a existência do Estado nacional, e mantém implicitamente 
em seu argumento uma unidade dos sujeitos, no que pese a ela não 
referir-se. 

Pierruci, por seu lado, parece estar bastante concerne com este ce­
nário latino-americano, no entanto sua postura, embora comprometi­
da com princípios de direitos humanos, não consegue resolver c,­
nário de multiplicidade de identidades. 

5 m pret nder achar solução para tão difícil questão, gostaria de 
enc rra.r esta r flexão propondo que pesemos stas identidades o~r 
apagamento d las como um uc der de histórias que obrigatoriamente 
não têm nexo, nã t"m sentido, não têm ssência. A essência das lutas 
são as mentiras d Wun Wenders, tão mentiras quanto necessárias. S · 
são mentiras e se são necessárias, por que não pensar que, do esgota­
mento d sujeito liberal, podemos inverrta.r urna inovadora mentira 
em que se possa combinar o exercício da cidadania garantida a todos 
de que fala Pierruci c o mosaico compa1timentado de soli.dari -dadcs, 
de que fala Mouffe? 
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